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A CONSTRUÇÃO 
DO SISTEMA 
JURISDICIONAL DE 
REDD+ DO PARÁ

Esta cartilha de perguntas e respostas sobre Mudanças 
Climáticas e REDD+ foi desenvolvida no âmbito do 
Projeto “Estabelecimento de um Sistema Jurisdicional 
de REDD+ usando o Padrão ART/TREES no Pará” com 
apoio financeiro da Iniciativa Internacional para o Clima e 
Florestas da Noruega (NICFI). 

O projeto está sendo desenvolvido pelo Governo do 
Estado do Pará, sob a coordenação da Secretaria 
Estadual de Meio Ambiente e Sustentabilidade – SEMAS 
e conta com o apoio da The Nature Conservancy (TNC), 
do Instituto de Pesquisa Ambiental da Amazônia (IPAM), 
da Federação dos Povos Indígenas do Pará (FEPIPA), do 
Conselho Nacional das Populações Extrativistas (CNS) 
e da Associação das Comunidades Remanescentes de 
Quilombos do Pará (Malungu).
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APRESENTAÇÃO

O Governo do Pará, sob a coordenação da 
Secretaria Estadual de Meio Ambiente e 
Sustentabilidade – SEMAS, desenvolve um 
conjunto de ações visando à implantação 
de seu Sistema Jurisdicional de Redução 
de Emissões por Desmatamento e 
Degradação Florestal (REDD+), processo 
que possui estreita relação com as 
políticas públicas em curso no estado 
voltadas à valorização do desenvolvimento 
sustentável.

Esta cartilha foi elaborada no contexto de 
construção da política pública de REDD+ 
no estado do Pará e foi desenvolvida de 
forma conjunta entre FEPIPA, Malungu, 
CNS, SEMAS, IPAM e TNC. É um material 
que busca compartilhar as principais 
informações sobre o processo, para que as 
comunidades e populações
do estado possam tomar decisões 
embasadas sobre os tópicos em questão.

Como não poderia ser diferente,
começamos a cartilha destacando a
importância do Sistema Jurisdicional de
REDD+ no enfrentamento das mudanças
climáticas e a importância dos PIQCTs
nesse processo. É essencial que estas
populações sejam informadas sobre a
relevância de sua participação ativa
na construção da política pública de
REDD+, assim como seu funcionamento
e manutenção. A união de esforços é
fundamental para construir um sistema
robusto e que atenda aos objetivos.

O conteúdo do material está organizado
em quatro partes. Na primeira, falamos 
sobre o que são as mudanças climáticas. 
Em seguida, abordamos as negociações 
internacionais sobre clima e de que forma 
o Brasil está inserido. A terceira parte é 
focada em entender melhor o mecanismo 
do REDD+ e seu funcionamento. E, 
finalmente, encerramos com foco na 
construção do Sistema Jurisdicional de 
REDD+ no Pará.

Em um modelo de perguntas e respostas, 
buscamos abordar os diversos temas de 
forma direta e objetiva. Ao longo da cartilha 
trazemos também alguns momentos 
de interação e reflexão (no formato de 
quadros), que podem contribuir para que 
os multiplicadores consigam compartilhar 
e replicar, com suas comunidades, as 
informações mais relevantes sobre o 
processo de construção do Sistema 
Jurisdicional de REDD+ no Pará.

Boa leitura!
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por que O estado do Pará 
precisa de um sistema 
jurisdicional de REDD+?

O estado do Pará vem perdendo progressi-
vamente sua floresta ao longo das últimas 
décadas. Segundo dados do Instituto Na-
cional de Pesquisas Espaciais (INPE), mais 
de um terço do desmatamento registrado 
na Amazônia Legal ocorreu em território 
paraense, o que equivale a 35% do total.

Em função disso, o Pará foi, em 2021, se-
gundo dados mais recentes disponibiliza-
dos pelo Sistema de Estimativa de Emis-
são de Gases (SEEG), o estado brasileiro 
que mais emitiu gases de efeito estufa. De 
todas as emissões do Pará, 85% estão re-
lacionadas ao desmatamento e à degrada-
ção florestal. Em seguida vêm a agricultura 
e a pecuária, que juntas são responsáveis 
por 11% do total.

Das 20 cidades que mais emitiram no Bra-
sil em 2021, nove estão no Pará e o princi-
pal motivo é o desmatamento.

As ações centradas somente em comando 
e controle mostraram-se insuficientes para 
combater o avanço do desmatamento, o 
que reforça a necessidade de valorização 
da floresta viva. A transição para uma nova 
realidade econômica que seja baseada na 
conservação da floresta exige que sejam 
criadas e apresentadas alternativas viáveis 
para a geração de renda.

Como sabemos, o estado do Pará tem um 
grande potencial de colaboração na luta 
contra as mudanças climáticas, principal-
mente através da redução do desmata-

mento e da degradação florestal. E o Siste-
ma Jurisdicional de REDD+ pode contribuir 
nisso, enquanto um mecanismo financeiro 
de compensação dos esforços em reduzir 
o desmatamento e a degradação, benefi-
ciando ações de sustentabilidade, conser-
vação e recuperação das florestas.

Para alcançar o financiamento de ações de 
combate ao desmatamento e à degrada-
ção via REDD+, e a promoção da geração 
de renda a partir de formas sustentáveis de 
produção, o país ou o estado subnacional 
(como o Pará) devem apresentar uma sé-
rie de ações ancoradas em políticas públi-
cas que garantam a segurança jurídica, os 
direitos ambientais e a redução concreta 
das emissões de GEEs oriundas do desma-
tamento e da degradação florestal.

O Marco de Varsóvia é o acordo internacio-
nal que determina o que é preciso apresen-
tar para se estabelecer um Sistema Jurisdi-
cional de REDD+, seja em nível federal ou 
estadual: ter uma estratégia de redução de 
desmatamento e degradação florestal; de-
senvolver um nível de referência de emis-
sões florestais; apresentar um monitora-
mento seguro e transparente para medir e 
relatar a redução de emissões (MRV) e; ter 
um sistema estadual de informações sobre 
as salvaguardas de REDD+.

Esta é a melhor forma de garantir as 
contribuições climáticas de uma jurisdi-
ção (país ou Estado). O recurso oriundo 
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da compensação pelos resultados de 
redução de emissões, pelo sistema juris-
dicional de REDD+, deve necessariamente 
ser investido em ações que promovam 
mais conservação de florestas e produção 
sustentável. Esse investimento deve ser 
acompanhado de maneira participativa 
pela sociedade através das estruturas de 
governança estabelecidas no arranjo insti-
tucional da política climática.

Por isso, o Pará decidiu construir seu Sis-
tema Jurisdicional de REDD+, porque 
entende que esta é uma alternativa capaz 
de gerar renda a partir da comercialização 
de créditos de carbono obtidos na redu-
ção das taxas de desmatamento, por meio 
de um processo que garante o respeito às 
salvaguardas socioambientais e permite a 
repartição de benefícios entre os diferen-
tes atores que se encontram no território.
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A importância dos PIQCTs 
no Sistema Jurisdicional 
de REDD+ do Pará

Os Povos Indígenas, Quilombolas e Comu-
nidades Tradicionais (PIQCTs) são agentes
fundamentais para a conservação dos
estoques de carbono (quantidade total de 
carbono armazenada na vegetação e no 
solo) no estado do Pará. São grupos que 
têm seu modo de vida baseado na convi-
vência harmoniosa com a biodiversidade 
que os rodeia, portanto, contribuem dire-
tamente para que o carbono estocado nas 
florestas não seja liberado para a atmos-
fera na forma de CO2 (dióxido de carbono). 
Dessa forma, a inclusão dos PIQCTs na 
construção de uma política envolvendo 
REDD+ é fundamental.

Nas iniciativas envolvendo REDD+ também 
é importante inserir os representantes da 
agricultura familiar no processo, pois, além 
da manutenção das florestas, podem con-
tribuir diretamente no combate às mudan-
ças climáticas com ações que aumentam 
o estoque de carbono, como, por exemplo, 
através da implementação de sistemas 
agroflorestais (SAFs) com a utilização de 
espécies arbóreas em associação com a 
agricultura e a pecuária.

Como veremos ao longo desta cartilha, a 
restauração florestal é uma das ações que 
integram o sinal “+” do REDD+. A restaura-
ção auxilia no combate às mudanças climá-
ticas porque aumenta os estoques de car-
bono, uma vez que as árvores capturam o 
dióxido de carbono da atmosfera durante o 
seu processo de crescimento. Isso acontece 

porque o carbono que está na atmosfera na 
forma de dióxido de carbono (CO2) passa 
por um processo de transformação natural, 
que envolve a fotossíntese, e fica armaze-
nado nas árvores (tronco, galhos, raízes e 
folhas). Muitas pessoas chamam isso de 
“sequestro de carbono”, talvez você já tenha 
ouvido essa expressão em algum lugar.

Importância da preservação florestal

Os povos indígenas, quilombolas, ribeiri-
nhos, extrativistas e agricultores familia-
res têm um papel de grande destaque na 
conservação da floresta e, em consequên-
cia disso, as áreas em que vivem estocam 
grandes quantidades de carbono. Se esse 
carbono estocado fosse liberado para a 
atmosfera através do desmatamento, 
degradação ou queimadas iria aumentar 
consideravelmente a concentração de 
gases de efeito estufa na atmosfera, contri-
buindo para o agravamento das mudanças 
do clima. Por conservarem suas florestas as 
comunidades locais devem ser reconheci-
das, valorizadas e recompensadas por isso. 
Mas não é só carbono, a conservação flo-
restal faz com que as comunidades locais, 
ao preservarem os ecossistemas, tenham 
grande contribuição na manutenção de 
outros serviços ambientais fundamentais 
para o planeta como aqueles associados 
aos recursos hídricos e à biodiversidade.
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Os seringueiros, os índios, os 
ribeirinhos há mais de 100 anos 
ocupam a floresta. Nunca a 
ameaçaram. Quem a ameaça são os 
projetos agropecuários, os grandes 
madeireiros e as hidrelétricas com 
suas inundações criminosas.

- Chico Mendes, 
seringueiro, sindicalista e 
ativista ambiental

O mundo inteiro está preocupado 
com o aquecimento global, 
discutindo efeito das mudanças 
climáticas, pensando formas de 
reduzir o gás carbônico para garantir 
que a gente tenha equilibrio no 
clima.

- Sônia Guajajara, ministra
dos povos indígenas e 
ativista ambiental

Nosso solo não produz mais, está 
totalmente contaminado. Queremos 
viver e queremos que as futuras 
gerações também vivam de forma 
saudável. Meus amigos ativistas e eu 
estamos sendo ameaçados, outros 
já foram assassinados e estamos 
nos escondendo, lutando para 
salvar o meio ambiente. Queremos 
ver nossos rios cheios de peixe 
novamente. Queremos beber água 
limpa e não envenenada.

- Maria do Socorro Silva, 
líder quilombola e ativista 
ambiental
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Entre os principais efeitos da mudança do 
clima na Região Amazônica estão o aumen-
to da temperatura e mudanças nos padrões 
de chuva, que de alguma forma já podem ser 
sentidos em áreas da região.

A tendência é que esses efeitos impactem 
a agricultura com a possibilidade de perdas 
na roça em função da falta ou do excesso de 
chuvas. As secas prolongadas trarão impactos 
negativos na pesca artesanal, pois haverá uma 
diminuição na disponibilidade de pescados.

A falta de água no leito de rios e igarapés, em 
casos de seca severa, prejudica o deslocamen-

to de pessoas já que nem todas as embarca-
ções conseguirão navegar. Essa possível pri-
vação de ir e vir poderá trazer outros prejuízos, 
como a dificuldade de comercializar os pro-
dutos produzidos pelas comunidades locais, 
além de inviabilizar o acesso aos mercados 
para aquisição de bens essenciais ou mesmo 
chegar até os serviços de saúde e escolas.

Já em situações de chuva severa poderão 
ocorrer inundações que deixarão pessoas iso-
ladas em suas comunidades, além de poten-
ciais perdas materiais ou de vidas.

     

1. DE QUE FORMA O AQUECIMENTO DO PLANETA PODE IMPACTAR AS COMUNIDADES LOCAIS?

INTERAÇÃO

Converse com a sua comunidade e 
faça a seguinte pergunta: 

Você já percebeu algum desses 
efeitos na sua comunidade ou em 
locais próximos?
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As mudanças climáticas são alterações nos 
padrões do clima do nosso planeta ao longo 
do tempo. Normalmente, essas alterações 
estão associadas ao aumento ou à diminuição 
da temperatura média da Terra. 

Ao longo da história do nosso planeta, as mu-
danças nos padrões climáticos sempre tive-
ram origem em causas naturais, contudo, já 
existem evidências científicas suficientes para 
afirmar que as alterações no clima que esta-
mos enfrentando atualmente são decorrentes 
da ação humana. Dados apresentados por 
cientistas indicam que a temperatura média 
do planeta aumentou em 1OC de 1850 até os 
dias de hoje, sendo que há evidências científi-
cas que comprovam que esse aquecimento é 
consequência das atividades humanas. 

Os cenários apresentados pelos cientistas que 
trabalham com clima não são nada anima-
dores; eles dizem que se nada for feito para 

combater as mudanças climáticas, a tempera-
tura média do planeta pode subir em até 4OC 
até o ano 2100 em decorrência das atividades 
humanas, o que trará consequências catastró-
ficas para a vida e para a biodiversidade.

2. O QUE SÃO AS MUDANÇAS CLIMÁTICAS?  

VOCÊ SABIA?

O TEMPO está relacionado às condições meteorológicas de um determinado momento 
(limpo e ensolarado, nublado, com cara de chuva, abafado, etc). Este fator é aquele que 
vemos nos jornais, durante a previsão do TEMPO.

Quando falamos em CLIMA, estamos nos referindo ao comportamento do TEMPO em 
períodos mais longos, como nas estações do ano em uma determinada região. No Pará, 
podemos dizer que o CLIMA é seco e de temperaturas mais altas no verão e úmido com 
temperaturas mais baixas no inverno. Quando é verão, o CLIMA interfere no TEMPO 
porque são esperados dias mais quentes e com menores quantidades de chuva.

CLIMA e TEMPO são coisas diferentes! 
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Quando falamos sobre o clima aqui no Pará, 
dizemos que no verão são esperados dias 
mais quentes, ensolarados e de pouca chuva; 
e no inverno os dias têm temperaturas um 
pouco mais baixas com maior presença de 
nuvens e maiores quantidades de chuva.

OS EVENTOS CLIMÁTICOS EXTREMOS
Os cientistas estão acompanhando e estu-
dando em todo o mundo a maior incidência de 
fenômenos associados ao clima. Eles con-
seguiram perceber que estão acontecendo 
mudanças significativas e boa parte destas 
mudanças são percebidas a partir de eventos 
cada vez mais fortes e intensos que passaram 
a ser chamados “eventos climáticos extre-
mos”, sendo eles:

Ondas de calor, inclusive em lugares 
que costumam fazer frio;

Estações mais quentes e secas, que 
favorecem os incêndios florestais e 
menores volumes de água nos rios, 
causando a morte de peixes e outros 
animais, além de outros transtornos 
para as comunidades;

Chuvas mais fortes e concentradas 
(em 1 ou 2 dias chove tudo aquilo 
que se esperava para o mês inteiro) 
causando inundações, mortes 
e pessoas e animais e prejuízos 
diversos; 

Verões mais quentes do que de 
costume, com temperaturas batendo 
recorde ano após ano;

Maior frequência e intensidade de 
tempestades severas, ciclones e 
furacões.

No ano de 2023, foram registrados os dias 
mais quentes da história recente, com recor-
des de temperatura média em nosso planeta. 

As temperaturas médias de junho e julho de 
2023, por exemplo, foram 1,5OC superiores a 
1850 (ano que serve como referência para 
o início da interferência humana no sistema 
climático). Cientistas projetam que o El Niño, 
fenômeno natural responsável pelo aqueci-
mento das águas do Oceano Pacífico, possa 
contribuir para a intensificação dos eventos 
climáticos extremos.

3. O CLIMA ESTÁ MESMO MUDANDO?  

INTERAÇÃO

Se compararmos como eram o 
inverno e o verão antigamente, em 
relação ao que é hoje, podemos dizer 
que está tudo igual? Conseguimos 
perceber que o comportamento das 
estações está mudando? 

As chuvas ao longo do ano – na 
comunidade, aldeia ou município – 
seguem o mesmo padrão que você 
percebia quando era criança? 

E a temperatura, está mesmo ficando 
mais quente tanto no inverno quanto 
no verão? Você consegue perceber se 
o clima está mesmo mudando?

Você pode estimular a percepção 
sobre as mudanças climáticas 

fazendo as seguintes perguntas:
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INTERAÇÃO

Pergunte da sua comunidade: 

Você consegue perceber se a 
produtividade na roça é a mesma de 
tempos atrás, ou ela está sofrendo 
com a falta (ou excesso) de chuvas? 

E sobre os animais, você percebe 
algum comportamento diferente? 
Existe alguma espécie que você não 
vê na natureza há algum tempo?

Porque em maior ou menor grau de intensida-
de as mudanças climáticas impactam a vida 
de todas as pessoas e ecossistemas.

Quando falamos de mudanças climáticas é 
importante entender que as alterações no 
clima estão ocorrendo no planeta como um 
todo. Por isso que também é comum ouvirmos 
falar do aquecimento global.

Todas as localidades do globo terrestre estão 
sujeitas a sentirem os impactos e sofrerem as 
consequências das alterações do clima. Mas 
os impactos não são iguais em todo o mun-
do. O que você percebe em sua comunidade, 
aldeia ou município não necessariamente é o 
mesmo que ocorre em outros lugares.    

Tudo isso está acontecendo porque a quanti-
dade de gases de efeito estufa acumulada na 
atmosfera está aumentando. E os principais 
responsáveis por isso são os seres humanos! 
Há cerca de 200 anos, a humanidade come-
çou a aumentar gradativamente o uso de 
combustíveis fósseis (como carvão e petró-
leo) para gerar energia elétrica, mover veículos 
e impulsionar as máquinas nas indústrias.

A queima dos combustíveis fósseis em gran-
des quantidades é a principal responsável 
pela emissão desses gases, por isso é urgente 
que se avance o mais rápido possível no uso 
de energias limpas e renováveis, como por 
exemplo, aquelas produzidas a partir dos raios 
do sol (solar) e dos ventos (eólica).

Mas também existem outras importantes 
fontes de emissão de gases de efeito estufa, 
como o desmatamento, as queimadas e a 
degradação florestal, as atividades agrope-
cuárias e o acúmulo de resíduos sólidos não 
recicláveis (lixo) nas cidades.

4. POR QUE É IMPORTANTE FALARMOS DAS MUDANÇAS CLIMÁTICAS?

5. POR QUE A MUDANÇA DO CLIMA ESTÁ ACONTECENDO? 



18

CONSTRUÇÃO DO SISTEMA JURISDICIONAL DE REDD+ NO ESTADO DO PARÁ

O efeito estufa é um fenômeno natural essen-
cial para manter a temperatura do planeta 
em um nível ideal para abrigar a vida como a 
conhecemos. Ele está diretamente relacionado 
aos gases que formam a nossa atmosfera. Es-
ses gases são responsáveis for filtrar a radiação 
solar e manter a Terra aquecida e em perfeito 
equilíbrio (veja a figura no final da página). 

Se esses gases não existissem, todo o calor do 
sol escaparia para o espaço, deixando nosso 
planeta com temperaturas congelantes.

COMPARAÇÃO 
Assim como uma estufa de plantas tem a 

função de proteger e manter as condições 

ideais para que as plantas possam viver e se 

desenvolver, a atmosfera permite a vida no 

planeta Terra, através do efeito estufa.

6. O QUE É O EFEITO ESTUFA?  

Quando a radiação 
solar chega na atmos-
fera, parte é refletida 

para o espaço

A atmosfera é forma-
da por uma grande 
variedade de gases

Parte do calor 
que vem do sol é 

absorvida

Gases de efeito estu-
fa mantém parte do 
calor na atmosfera

Parte do calor é 
dissipada de volta 

para o espaço

VOCÊ SABIA?

Os gases hoje reconhecidos como ga-
ses de efeito estufa (GEE) são:

• Dióxido de Carbono (CO2)

• Metano (CH4)

• Óxido Nitroso (N2O)

• Hexafluoreto de Enxofre (SF6)

• Hidrofluorcarbono (HFC)

• Perfluorcarbono (PFC)

Gases de efeito estufa
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A quantidade de gases de efeito estufa na 
atmosfera começou a aumentar muito a partir 
do início da Revolução Industrial (entre 1760 e 
1850), com o aumento do consumo e da queima 
dos combustíveis fósseis (carvão e petróleo).

Portanto, o aumento na concentração de gases 
de efeito estufa na atmosfera acontece princi-
palmente por causa das atividades humanas.
Hoje, o consumo de energia é de longe a maior 
fonte de emissões de gases de efeito estufa 
causadas por seres humanos, responsável por 
cerca de 75% das emissões globais.

Em nível mundial, ou outros principais emisso-
res são: agropecuária; mudança no uso da terra 

e florestas; processos industriais de produtos 
químicos, cimento e outros; e resíduos, incluindo 
aterros e águas residuais.

No caso do Brasil, as emissões começaram a 
aumentar significativamente nas últimas dé-
cadas, principalmente em função do desma-
tamento. Vastas áreas de floresta continuam 
sendo destruídas para dar lugar à produção 
agropecuária de larga escala.

As queimadas e a degradação florestal também 
são grandes problemas, pois o carbono armaze-
nado nas árvores e no solo (também chamado 
de biomassa) acaba se transformando em gás 
carbônico (CO2).

7. SE O EFEITO ESTUFA É IMPORTANTE, ONDE ESTÁ O PROBLEMA?

Com o aumento dos 
gases de efeito estufa, 

mais calor fica preso na 
atmosfera, tornando a 
Terra um lugar cada vez 

mais quente

PARA 
SABER MAIS

Para mais informações sobre dados

científicos a respeito das mudanças

do clima, consulte documentos e

relatórios oficiais do IPCC (Painel

Intergovernamental sobre Mudanças 

Climáticas, na sigla em inglês).

https://www.gov.br/mcti/pt-br/acompanhe-o-mcti/cgcl/paginas/painel-intergovernamental-sobre-mudanca-do-clima-ipcc
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O carbono é um elemento químico natural que 
está presente de diversas formas e em diversos 
lugares no planeta. Ele é essencial para a vida 
e dá origem aos seres vivos como animais e 
plantas. O carbono também está presente nos 
chamados combustíveis fósseis, os mais conhe-
cidos são carvão e petróleo, que quando quei-
mados liberam gás carbônico para a atmosfera.

As árvores são formadas por grandes quanti-
dades de carbono, por isso é comum ouvirmos 
dizer que elas estocam o carbono. Quando 
derrubadas ou queimadas, o carbono que está 
estocado no interior das árvores é liberado para 
a atmosfera na forma de gás carbônico. Como 
vimos, o gás carbônico (também chamado de  
dióxido de carbono) intensifica o efeito estufa.

8. O QUE É CARBONO E COMO ELE INTERFERE NO CLIMA?

“O carbono bom”
O carbono está presente na atmosfera, 
na terra, no mar e em todos os seres vivos 
(humanos, animais e plantas). Pode ser 
encontrado nos estados sólido, líquido 
e gasoso e geralmente está associado a 
outros elementos químicos.

Uma árvore, por exemplo, é composta 
50% de água e 50% de biomassa viva. 
Da biomassa, metade é carbono e meta-
de é de outros componentes.

“O carbono ruim”
Tudo que tem carbono, depois de quei-
mado ou decomposto, vai gerar gás car-
bônico em maior ou menor quantidade. 
Como falamos há pouco, o gás carbônico 
em si não é ruim porque ele é fundamen-
tal para a manutenção do equilibrio da  
temperatura na Terra. 

Ele se torna ‘ruim’ quanto está em exces-
so. E isso vem ocorrendo principalmente 
em decorrência de atividades humanas.

C C
 C

C

C
O

O
 C

= =Dióxido de 
carbono

Gás 
carbônico CO2
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Historicamente, quem mais contribuiu para o 
aquecimento do planeta foram os países que 
deram início ao processo de industrialização, 
há mais de 150 anos, como é o caso dos Esta-
dos Unidos, Japão e dos países localizados na 
parte ocidental da Europa. 

De um modo geral, podemos atribuir aos paí
ses ricos e desenvolvidos a maior parcela de 
responsabilidade sobre as emissões históricas 
de gases de efeito estufa, principalmente pela 
queima de carvão e combustíveis derivados 
do petróleo. Contudo, nas últimas décadas, 
países em desenvolvimento como Brasil, Índia 
e China passaram a contribuir significativa-
mente para o total de emissões. 

A China, que passou a concentrar uma grande 
quantidade de indústrias é, desde 2006, o país 
que mais emite gases do efeito estufa no mun-
do, ultrapassando até mesmo os Estados Uni-
dos, que estão atualmente em segundo lugar. 

Porém, se pegarmos os dados desde 1850 até 
os dias de hoje, os norte-americanos emitiram 
quase o dobro do que os chineses. 

9. QUEM MAIS CONTRIBUIU PARA O AQUECIMENTO DO PLANETA? 

VOCÊ SABIA?

Como vimos na Página 18, existem vários 
gases de efeito estufa (GEE) além do gás 
carbônico, com diferentes níveis de reten-
ção do calor na atmosfera. A forma en-
contrada para padronizar esse potencial 
de aquecimento foi converter os demais 
gases em ‘dióxido de carbono equivalente’. 

O gás metano, por exemplo, tem um po-
tencial de aquecimento 28 vezes maior 

que o gás carbônico. Em outras palavras, 1 
tonelada de metano (CH4) ‘equivale’ a 28 
toneladas de CO2eq.

O carbono equivalente (CO2eq)

=  28 x CO2CH4
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A mitigação está relacionada às ações capa-
zes de diminuir as emissões de gases de efeito 
estufa decorrentes das atividades humanas 

e que, como resultado, consigam amenizar o 
avanço das mudanças climáticas. São exem-
plos de ações de mitigação:

10. O QUE É MITIGAÇÃO DAS MUDANÇAS DO CLIMA?

A adaptação está relacionada às ações para 
que consigamos nos ajustar aos danos já 
causados e a nos preparar para os que estão 
por vir em decorrência das mudanças climá-
ticas. As necessidades e soluções de adap-
tação variam de acordo com a localidade, o 
tipo de impacto causado pelas mudanças do 
clima e conforme o grau de vulnerabilidade 

socioambiental das populações. As ações de 
adaptação são importantes especialmente 
nos países mais pobres, pois tanto os gover-
nos quanto as pessoas possuem grandes difi-
culdades para investir em alternativas para o 
enfrentamento dos impactos causados pela 
mudança no clima. São exemplos de ações 
de adaptação:

11. E O QUE É A ADAPTAÇÃO ÀS MUDANÇAS DO CLIMA?

EXEMPLOS

Reduzir o desmatamento 
e a degradação florestal 

Substituir fontes de energia 
poluentes por fontes limpas 
e renováveis

Reduzir os
incêndios florestais

Usar práticas de agricultura 
de baixo carbono (ABC) 

EXEMPLOS

Implementar sistemas de 
alertas para comunidades 
que vivem em áreas de risco

Utilizar culturas mais 
apropriadas para enfrentar 
alterações nas chuvas.

Construir sistemas 
capazes de conter a 
subida do nível do mar

Construir cisternas para 
enfrentar secas severas
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COP é uma sigla que vem do inglês (Conferen-
ce of Parties) que significa “Conferência das 
Partes”. É considerado o evento mais impor-
tante para discussão do clima em nível global, 
reunindo todos os países que fazem parte da 
Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre 
Mudança do Clima(UNFCCC). 

Então, podemos dizer que a COP é uma confe-
rência de países, promovida pela Organização 
das Nações Unidas (ONU), para discutir ques-
tões relacionadas às mudanças do clima. Essas 
conferências acontecem anualmente desde 

1995 e em espaços amplos subdivididos em 
muitas salas onde ocorrem diversas reuniões 
sobre mudanças climáticas ao mesmo tempo. 

Os momentos mais importantes são decididos 
em plenária com a presença dos principais 
representantes enviados pelos países. É du-
rante a realização das plenárias que se analisa 
e vota sobre a implementação de ações ou 
instrumentos legais. Suas decisões, coletivas e 
consensuais, só podem ser tomadas se forem 
aceitas unanimemente pelas Partes, sendo 
soberanas e valendo para todos os países.

12. O QUE É CONFERÊNCIA DAS PARTES (COP)?

Atualmente, 
198 países fazem 
parte da UNFCCC

VOCÊ SABIA?

Este princípio afirma que todos os países 
tem responsabilidades no combate às 
mudanças climáticas, mas os países ri-
cos, por seu intenso histórico de emissão, 
têm maiores responsabilidades. 

Durante a COP-21 (realizada no ano de 
2015), esses países reforçaram o com-
promisso de direcionar US$ 100 bilhões 
por ano a partir de 2020 aos países em 
desenvolvimento.

Princípio das ‘responsabilidades comuns, porém diferenciadas’
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Nas COPs são debatidos e negociados assun-
tos ligados aos compromissos mundiais no 
combate às Mudanças Climáticas, por exem-
plo: a implementação de ações que constam 
no Acordo de Paris (ver p. 27), mas que preci-
sam de maior detalhamento, ou então ações 
que envolvem adoção de medidas sobre miti-
gação, adaptação, níveis de referência sobre o 
desmatamento, REDD+, perdas e danos, finan-
ciamento climático, dentre outros. Outra tarefa 

que cabe à COP é revisar os inventários de 
emissões e as metas de redução de emissões 
apresentados pelos países. Nas COPs também 
acontecem reuniões de países que se organi-
zam através de grupos. Nessas conversas os 
grupos buscam identificar demandas e pontos 
em comum, para, a partir daí, reivindicarem 
ou defenderem conjuntamente determinados 
assuntos durante as negociações que ocorrem 
nas reuniões e plenárias das COPs.

13. O QUE SE DISCUTE NAS COPS?

COP-3

COP-8

COP-13 COP-16 COP-19

COP-20COP-21

COP-26

COP-27 COP-30

Japão
• Assinado o Protocolo 
de Quioto

Índia
•  Projetos para a criação 
de mercados de créditos 
de carbono

Indonésia
• Aprovada a 
implementação efetiva 
do Fundo de Adaptação

México
• Criação do Fundo Verde 
do Clima (GCF)
• Salvaguardas de Cancun

Brasil
• Será realizada 
em Belém (PA)

Polônia
• Marco de Varsóvia

Peru
• É feito o “rascunho 
zero” de um futuro 
acordo global do clima.

França
• O ‘Acordo de 
Paris’ é assinado

Egito
• Criação de um Fundo de 
Perdas e Danos para países 
mais vulneráveis

Escócia
• Avanço nas regras
para o mercado de
carbono internacional
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Não são apenas os representantes enviados 

pelos países da UNFCCC que participam da 

COP. Também participam representantes da 

sociedade civil, do poder público e do setor 

privado. Durante as COPs existem dois espa-

ços distintos: Zona Azul e Zona Verde.

Historicamente, também é comum que or-
ganizações da sociedade civil realizem várias 
manifestações em diversos pontos das cida-
des que recebem as COPs.

14. DE QUE FORMA AS COMUNIDADES LOCAIS PODEM PARTICIPAR DAS COPs?

VOCÊ SABIA?

O primeiro indígena brasileiro a participar 
de uma COP foi Euclides Pereira Macuxi, 
então coordenador geral da Coordenação 
das Organizações Indígenas da Amazônia 
Brasileira (COIAB). Isso aconteceu em 2001, 
durante a COP-7, em Marrocos. Macuxi foi 
inscrito pela delegação da Coordenadoria 
das Organizações Indígenas da Bacia Ama-
zônica (COICA), que desde 2000 é creden-
ciada como observadora da COP.

Desde então, a participação de representan-
tes de PIQCTs tem crescido continuamente. 
Em 2021, durante evento que reuniu indíge-

nas, extrativistas e quilombolas, em Belém, 
foi assinada a ‘Carta da Amazônia’ onde as 
organizações defenderam “uma economia 
capaz de conviver com a floresta, garantir 
direitos e distribuir renda de forma justa”.

No ano seguinte, na COP-27, organizações 
como a Articulação dos Povos Indígenas do 
Brasil (APIB), a Coalizão Negra por Direitos 
e a Coordenação Nacional de Articulação de 
Quilombos (CONAQ) enviaram delegações 
ao evento pela primeira vez. Esta edição, até 
o momento foi a que teve maior participação 
dos movimentos sociais.

Participação de PIQCTs nas Conferências do Clima

ZONA AZUL
espaço oficial da COP

C O P

ZONA VERDE
debates, seminários, 

exposições e palestras 
sobre Mudanças 

Climáticas ZONA DE 
NEGOCIAÇÕES

Quem pode 
participar?
delegações 
oficiais dos países; 
sociedade civil 
previamente 
credenciada pela 
UNFCCC como 
observador(a)

Quem pode participar?
maiores autoridades e 

negociadores oficiais dos 
países, com direito a voto

Quem pode 
participar?

sociedade civil, 
poder público 

e setor privado 
têm livre acesso
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O Acordo de Paris foi assinado pelos países 
membros da UNFCCC durante a realização 
da COP-21, que aconteceu em 2015, e prevê 
um esforço coletivo no combate às mudanças 
climáticas. Ele determina que todos os paí-
ses devem estabelecer metas voluntárias de 
redução de emissão de gases de efeito estufa 
com o objetivo de conter o aumento da tem-
peratura média global bem abaixo de 2°C em 
comparação aos níveis pré-industriais, com 
esforços para limitar esse aumento a 1,5°C.

É bom lembrar que a temperatura média do 
planeta já está 1°C acima dos níveis pré-in-
dustriais, por isso os esforços para se reduzir 
as emissões devem ter a máxima urgência.

O documento inclui ainda como objetivos o 
estabelecimento de ações que ampliem a ca-
pacidade de adaptação aos impactos adver-
sos provocados pelas mudanças climáticas e 
que estimulem o financiamento voltado para 
atividades que reduzam as emissões.

15. O QUE É O ACORDO DE PARIS?

PARA 
SABER MAIS

Você pode acessar o portal das 
Nações Unidas no Brasil:

https://brasil.un.org

E também o site do Ministério 
do Meio Ambiente e Mudança 
do Clima, do Governo Federal:

www.gov.br/mma

Reconhecendo que a mudança 
climática é uma preocupação 
comum da humanidade, as Partes 
deverão, ao tomar medidas para 
combater as mudanças climáticas, 
respeitar, promover e considerar 
suas respectivas obrigações em 
matéria de direitos humanos, o 
direito à saúde, os direitos dos 
povos indígenas, comunidades 
locais, migrantes, crianças, pessoas 
com deficiência e pessoas em 
situação de vulnerabilidade, o 
direito ao desenvolvimento, bem 
como a igualdade de gênero, 
empoderamento das mulheres e a 
igualdade intergeracional.

- Texto de abertura do 
Acordo de Paris.

https://antigo.mma.gov.br/clima/convencao-das-nacoes-unidas/acordo-de-paris.html
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Quando falamos no Acordo de Paris, estamos 

nos referindo às metas voluntárias de redução 

assumidas por cada país, as chamadas ‘Con-

tribuições Nacionalmente Determinadas’ (ou 

ainda ‘NDC’, na sigla em inglês). Para o Acor-

do de Paris, o Brasil utilizou como referência 

o ano de 2005 e assumiu o compromisso de 

reduzir as emissões com três marcos distintos: 
vinculados aos anos de 2025, 2030 e 2050 
(veja a imagem abaixo).

Para que esses compromissos sejam cumpri-
dos, é fundamental reduzir as taxas de des-
matamento e degradação florestal, reduzindo 
também as emissões brasileiras.

16. QUAIS OS COMPROMISSOS DO BRASIL NO ACORDO DE PARIS?*

2005 2,6 bilhões de t CO2

Redução de 48,4%

Redução de 53,1%

2025

2030

Fonte: Governo Federal

Nível de Referência para 
redução das emissões

* Atualizados em outubro de 2023.

** Enquanto as emissões brutas 
representam o total de gases de efeito 
estufa emitidos pelo país; as emissões 
líquidas consideram o que foi removido 
da atmosfera (emissão líquida = 
emissão bruta de GEE - remoção ou 
sequestro de GEE).

Metas líquidas do Brasil**

COMPROMISSOS DO BRASIL

Neutralidade Climática (Carbono Neutro)2050
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O REDD+ é uma estratégia de enfrentamento 
às mudanças climáticas criada com o objetivo 
de combater o desmatamento e promover 
a conservação florestal nos países em 
desenvolvimento. Trata-se de um mecanismo 
que prevê incentivos financeiros aos países 
em desenvolvimento e comunidades 
que  diminuem suas emissões a partir da 
manutenção da floresta viva.

O REDD+ reconhece que as florestas 
desempenham um papel fundamental 
no combate às mudanças climáticas e 
incentiva a participação das comunidades 

locais. Essa abordagem busca garantir que 
as iniciativas de REDD+ sejam socialmente 
justas e contribuam para o desenvolvimento 
sustentável das comunidades que dependem 
das florestas para sua subsistência.

No esquema abaixo, podemos entender o 
significado da sigla, conforme sua evolução ao 
longo dos anos:

17. AFINAL, O QUE É O REDD+?

Significa Redução de 
Emissões por Desmata-
mento e busca oferecer 
incentivos financeiros 
como recompensa pelo 
desmatamento evitado.

Entendendo que, além do 
desmatamento, a degradação 
florestal também é uma 
grande fonte de emissões, 
foi adicionado um segundo 
‘D’ à sigla, que passou a se 
chamar Redução de Emissões 
por Desmatamento e 
Degradação Florestal.

O ‘+’ simboliza outras ações que 
contribuem para a redução das 
emissões, como a conservação 
e aumento dos estoques de 
carbono florestal e o manejo 
sustentável das florestas. Essa 
mudança é fundamental para 
incluir os PIQCTs, enquanto 
principais defensores da floresta.
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O mecanismo de REDD+ levou mais de uma 
década para ser estabelecido e conhecido 
como é hoje. Lá no início, em 2005, foi criado 
o RED, que significava Redução das Emissões 
por Desmatamento. Ao longo dos anos e das 
várias reuniões das COPs, o mecanismo foi 

sendo aprimorado e incluiu mais uma letra “D” 
para incorporar ações de combate à degra-
dação florestal e, posteriormente, a sigla do 
REDD ganhou o sinal “+” para valorizar ações 
de conservação das florestas, do manejo flo-
restal e da restauração.

18. COMO O REDD+ SURGIU E SE DESENVOLVEU?

Na UNFCCC foi criado o ‘RED’, que significava 

Redução das Emissões por Desmatamento. Anos 

depois, ele ganhou mais um ‘D’ (quando incluiu a 

Degradação Florestal) e finalmente o ‘+’.

o ‘Marco de Varsóvia’ estabeleceu os principais 

critérios a serem adotados para os países poderem 

ser recompensados financeiramente pelos resultados 

de suas reduções de emissões.

foram estabelecidas as ‘Salvaguardas de Cancun’, 

que é um componente fundamental para garantir que 

o mecanismo tenha um efeito positivo para o meio 

ambiente e não cause danos para as populações locais.

o Acordo de Paris reconheceu que o REDD+ é uma 

ferramenta importante no combate às mudanças 

climáticas e estabelece diretrizes e compromissos 

para fortalecer e financiar as ações de REDD+ como 

parte dos esforços na redução de emissões.

Linha do tempo do REDD+

2005

2013

2010

2015
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Em 2013, durante a COP-19, realizada na 
Polônia – na cidade de Varsóvia – os países 
definiram quatro critérios fundamentais para 
que uma jurisdição pudesse receber recursos 
financeiros a partir da implementação de 
mecanismos de REDD+.  Esse acordo ficou 
conhecido como Marco de Varsóvia. 

O Brasil foi um dos primeiros países do mundo 
a cumprir com todos esses critérios para se 
tornar habilitado a receber pagamentos por 
resultados de REDD+.

19. QUAIS SÃO OS CRITÉRIOS PARA RECEBER RECURSOS VIA REDD+?

Ter uma estratégia nacional de REDD+.

Desenvolver um nível de referência 
nacional de emissões de gases de 
efeito estufa liberados a partir da 
perda de cobertura florestal.

Ter um sistema nacional robusto 
e transparente para o monitorar a 
floresta e acompanhar as atividades 
de REDD+, conhecido como ‘MRV’.

Ter um sistema unificado de 
informações sobre o cumprimento 
das salvaguardas de REDD+.

CRITÉRIOS PARA RECEBER 
RECURSOS DE REDD+
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Créditos de carbono são ‘certificados’ que 
podem ser comercializados e representam 
uma certa quantidade de gases de efeito estu-
fa (GEE) que deixaram de ser emitidos para a 
nossa atmosfera. Em outras palavras, eles são a 
moeda utilizada nos mercados de carbono.

O conceito foi criado em 1997, a partir do Proto-
colo de Quioto, estabelecido durante a COP-3, no 
Japão. Cada tonelada de CO2 não emitida, ou re-
movida/sequestrada, gera um crédito de carbono.

Uma vez que fica comprovado que as emissões 
diminuíram, os créditos de carbono são gerados 
por entidades certificadoras e podem ser nego-
ciados nos mercados de carbono.

Quando governos ou empresas não conseguem 
cumprir uma meta de redução de emissões, eles 
podem comprar esses créditos de carbono de 
outros governos, empresas ou comunidades, 
como forma de compensação.

Para a geração do crédito, é preciso que se 
estabeleça, em primeiro lugar, o nível de refe-
rência (a partir de uma média de um período 
anterior). Se as emissões atuais estiverem 
abaixo desse nível de referência, essa diferença 
pode ser convertida em créditos de carbono.

No exemplo abaixo, o nível de referência foi 
estipulado em 1.000 toneladas de CO2 (tirando 
a média dos anos de 1 a 5). 

No ano seguinte (Ano 6), foi possível verificar 
uma emissão de 700 toneladas de CO2. Sen-
do assim, a diferença de 300 toneladas de 
CO2 poderá ser convertida em 300 créditos de 
carbono. No ano posterior (Ano 7), as emissões 
voltaram a aumentar, atingindo 850 tCO2. Con-

sequentemente, o número e créditos a serem 
gerados neste ano será reduzido para 150, e 
assim por diante.

20. O QUE É UM CRÉDITO DE CARBONO E COMO É GERADO?

1 tonelada de CO2 
(não emitida ou 

removida)
1 crédito de 
carbono=

Ano 1

1.000

700

850

Ano 6Ano 2 Ano 7

Nível de Referência 
(média dos 5 
primeiros anos)

Emissão evitada
(créditos de carbono)

Ano 3 Ano 8Ano 4 Ano 9Ano 5

t CO2

CO2
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Créditos de carbono gerados a partir de 
projetos de REDD+, além de normalmente 
possuírem valor mais baixo, tendem a ser 

utilizados nos mercados voluntários.

Existem dois tipos de mercado de carbono: os 
mercados regulados e os mercados voluntários. 
Ambos possuem abordagens e requisitos dife-
rentes, como você pode ver no esquema abaixo.

21. EXISTE MAIS DE UM MERCADO PARA COMERCIALIZAR OS CRÉDITOS DE CARBONO?

Mercados Voluntários

Não existe uma ‘obrigação’ em reduzir 
as emissões, essas metas dependem 
da ‘boa vontade’ de empresas, organi-
zações ou indivíduos.

As metas são autoimpostas com o 
objetivo, por exemplo, de demonstrar 
responsabilidade socioambiental.

Mercados Regulados

Possuem estrutura regulatória estabe-
lecida por um ente governamental.

Estão vinculados a políticas que im-
põem limites de gases de efeito estufa 
(GEE) às empresas e organizações, 
que precisam reduzir suas emissões.

O cumprimento de metas de redução 
também pode ser feito através da 
aquisição de créditos de carbono.

JurisdicionalProjeto de  REDD+

Os Sistemas Jurisdicionais de REDD+ geram 
créditos de carbono que podem  ser comercia-
lizados tanto no mercado regulado, quanto no 
voluntário, pois buscam uma maior integri-
dade socioambiental. O valor desses créditos 
(jurisdicional) tende a ser maior.
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Sistemas Juridiscionais de REDD+  Projetos de REDD+

O contrato é feito entre o financiador 
e o estado. O governo tem regras bem 

definidas a seguir, construídas em conjunto 
com todas as camadas da população.

tipo de 
contrato

O contrato é feito entre a comunidade e 
a empresa, sem proteção às populações 

em caso de necessidade de quebra de 
contrato.

O estado recebe o dinheiro e faz a 
divisão dos recursos seguindo as regras 
já criadas. O governo é fiscalizado para 

que a repartição de benefícios seja feita 
conforme o combinado.

pagamento
O recurso chega diretamente através da 

empresa que propõe o projeto 
(sem acompanhamento do governo).

É feito através dos níveis de referência 
do estado e de dados oficiais de 

desmatamento (por exemplo, através dos 
dados públicos do PRODES).

cálculo dos 
créditos

É feito considerando que toda (ou quase 
toda) a floresta da área seria desmatada 
no futuro;  pode gerar superestimativa na 

geração de créditos.

É feita com os diferentes atores que estão 
no território e o % que cada um recebe é 

definido conjuntamente.

repartição de 
benefícios

O % dos créditos de carbono, e dos 
recursos provenientes da venda, podem 
ser desproporcionais e favorecer mais a 

empresa do que as comunidades.

Abrange toda uma jurisdição 
(toda a área de um estado ou país).

abrangência/
escala

Apenas local (territórios coletivos e 
propriedades privadas).

Maior impacto na redução das emissões, 
pois abrange a área de toda a jurisdição. impacto Impacto menor na redução das emissões 

em função da menor área de abrangência.

Feita através de padrão independente 
rígido (ART TREES é considerado o mais 

rígido para iniciativas de REDD+).
certificação

Feita através de padrões independentes 
menos rígidos (como, por exemplo, VCS e 

Gold Standard).

Independente, feita por uma terceira parte 
que não participou da implantação do 

sistema jurisdicional.
auditoria

Independente, feita por uma terceira parte 
que não participou da elaboração do 

projeto de REDD+.

Média histórica do desmatamento no Pará 
(escala estadual) dos últimos anos.

nível de 
referência

Medido pelo risco de desmatamento na 
área do projeto (escala local).

O governo, através de um sistema de 
informações sobre salvaguardas, garante o 

cumprimento das regras existentes.

quem 
acompanha as 
salvaguardas

As próprias empresas, sem 
acompanhamento do governo.

Não. As iniciativas REDD+ podem ser estabe-
lecidas a partir de projetos de REDD+ individu-
ais, de abrangência local, ou com a participa-
ção do governo, a partir da implementação de 

uma política pública voltada ao REDD+, como 
é o caso do Sistema Jurisdicional. Essas inicia-
tivas são distintas e as principais diferenças 
serão apresentadas na tabela a seguir.

22. TODAS AS INICIATIVAS DE REDD+ SÃO IGUAIS?
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O objetivo de iniciativas juris-
dicionais é reduzir o desmata-
mento em todo o estado, não 
apenas uma área.

Comunidades que 
preservam suas 
áreas há anos são 
beneficiadas.

Os recursos beneficiam 
projetos de manejo 
sustentável, agricultura 
de baixo carbono (ABC) e 
extrativismo.

O estado é responsável por 
buscar recursos com as 

iniciativas que compram os 
créditos de carbono.

Os recursos também 
são investidos em 

outras ações de 
fiscalização, controle do 

desmatamento, etc.

Sistema Jurisdicional de REDD+

Projeto de REDD+

Possibilita o 
deslocamento do 
desmatamento para 
áreas vizinhas.

Apenas as áreas 
com risco de 
desmatamento são 
contempladas.

Os créditos 
podem ser 
superestimados.

A relação direta 
entre empresa e 

comunidade não é 
fiscalizada.

Não há garantia 
de monitoramento 

de salvaguardas.

A comunidade pode 
ficar impedida de 

manejar a área. 

Abrangência 
local.
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Como já vimos na pergunta 19 (página 32), um 
Sistema Jurisdicional de REDD+ é formado por 
um conjunto de componentes essenciais para 
garantir o seu funcionamento e obter os resul-
tados esperados. Agora, vamos saber um pou-
co mais sobre cada um deles:

23. QUAIS OS COMPONENTES DE UM SISTEMA JURISDICIONAL DE REDD+?

Estruturação de um marco legal

Desenvolvimento de um sistema 
de informação de salvaguardas

Criação de um 
mecanismo financeiro

Estruturação de um sistema de MRV

A construção do arranjo jurídico-institu-
cional visa criar um conjunto de estrutu-
ras adequadas para garantir a segurança 
jurídica na implementação dessa políti-
ca. É importante estabelecer mecanis-
mos que façam com que o REDD+ seja 
uma política de estado duradoura e não 
apenas uma ação de um governo.

Adicionalmente, deve ser estabelecido 
um sistema de governança e um arranjo 
institucional que garantam a participa-
ção de diversos setores da sociedade.

As salvaguardas visam potencializar os 
impactos positivos e minimizar os impac-
tos negativos das atividades de REDD+ 
para as comunidades locais.

Um dos pressupostos básicos para o Sis-
tema Jurisdicional de REDD+ é a cons-
trução de salvaguardas socioambientais, 
que contribuem para garantir os direitos 
e a participação das comunidades locais 
e assegurar o acesso justo a repartição 
de benefícios.

Uma das condições para se ter viabili-
dade e permanência de resultados (do 
sistema de REDD+) é a criação de um 
ambiente que favoreça tanto a captação 
de recursos, quanto o desenvolvimento 
e implementação de planos para investir 
os recursos advindos do REDD+ em ati-
vidades que reduzam o desmatamento e 
valorizem a floresta viva.

Um sistema de MRV (Medição, Reporte e 
Verificação) é composto por um conjunto 
de técnicas e metodologias que servem 
para comprovar que a redução das emis-
sões relatadas pelo sistema jurisdicional 
de REDD+ são, de fato, verdadeiras. Para 
isso, é necessário que a jurisdição tenha 
um mecanismo robusto de mensuração.
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Quando a gente compra algum produto no 
mercado, é necessário que esse produto tenha 
sido produzido seguindo regras que garantam 
a qualidade e credibilidade desse produto. 
Com o REDD+ não é diferente. Para que um 
sistema jurisdicional de créditos de carbono 
tenha credibilidade, é essencial que ele siga 
regras e padrões bem estabelecidos. Essas 
regras e padrões ajudam a garantir a integri-
dade, a transparência e a consistência das 
ações relacionadas aos créditos de carbono, 
fornecendo confiança aos participantes e ao 
mercado como um todo.

O sistema jurisdicional deve adotar padrões 
rigorosos para a mensuração, relato e verifi-
cação da redução das emissões (MRV). Isso 
inclui a utilização de metodologias de con-
tabilidade de carbono confiáveis, auditorias 
independentes e revisões periódicas.

O sistema deve também ser transparente em 
relação aos dados, informações e processos 
relacionados aos créditos de carbono e ao 
cumprimento das salvaguardas socioambien-
tais. Isso inclui a disponibilização de informa-

ções relevantes para o público, o estabeleci-
mento de um registro centralizado de créditos 
de carbono, além de processos de consulta 
e consentimento livre, prévio e informado às 
populações indígenas e comunidades locais. 

Os créditos de carbono emitidos via Sistema 
Jurisdicional de REDD+ devem ser verificados 
e certificados por entidades independentes, 
garantindo sua validade e confiabilidade. Es-
ses órgãos de auditoria são entidades acredi-
tadas internacionalmente.

Ao seguir essas regras e padrões, um sistema 
jurisdicional de créditos de carbono pode ob-
ter credibilidade e confiança dos participantes 
e do mercado, contribuindo para a efetividade 
das ações de redução de emissões e mitiga-
ção das mudanças climáticas.

24. PARA UM SISTEMA JURISDICIONAL TER CREDIBILIDADE É PRECISO SEGUIR ALGUM PADRÃO?
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MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO NO PARÁ - ESTRUTURA LÓGICA

NÍVEL ESTRATÉGICO 
(POLÍTICAS)

POLÍTICA ESTADUAL DE MUDANÇAS CLIMÁTICAS - PEMC

Estabelece os princípios, diretrizes gerais e instrumentos válidos de atuação para redução 
das emissões de GEE do Pará, 96% provenientes do ambiente rural.

NÍVEL TÁTICO
(PLANO E COMPONENTES)

PLANO ESTADUAL AMAZÔNIA AGORA - PEAA

Estabelece as diretrizes específicas, componentes, metas centrais e temáticas e o modo de 
atuação no território para buscar novo paradigma e resultados perenes.

Fiscalização,
Licenciamento e
Monitoramento

Ordenamento 
Territorial, Fundiário 

e Ambiental

Desenvolvimento 
Socioeconômico de 

Baixas Emissões

Financiamento 
Ambiental de Longo 

Alcance

NÍVEL OPERACIONAL 
(PROGRAMA E AÇÕES 

PRIORITÁRIAS)

Força estadual 
de combate ao 
desmatamento

O estado precisa estabelecer políticas públi-
cas específicas para que seu Sistema Juris-
dicional de REDD+ possa ser implementado. 
E para que se possa ter a garantia que as 
políticas públicas possam continuar ao longo 
do tempo é preciso fazer com que elas sejam 
transformadas em uma ação do estado, ou 
seja, que não corram o risco de serem deixa-
das de lado em função de quem venha ganhar 
as próximas eleições e assumir o governo.

E para se ter essa garantia é preciso criar uma 
lei específica sobre REDD+ para trazer o que 
chamamos de “segurança jurídica”. 

A segurança jurídica é uma expressão que sig-
nifica ter a certeza de que o estado irá garantir 
a manutenção do seu ordenamento jurídico 
(leis e normas) que garanta a continuidade de 
uma lei que trate sobre REDD+ em nível esta-
dual, independente de quem estiver ocupando 
a função de dirigente do estado. 

Essa segurança vale para todas as partes en-
volvidas no processo, é uma certeza de conti-
nuidade tanto para os representantes das co-
munidades locais, quanto para os investidores 
que decidiram apoiar o Sistema Jurisdicional 
de REDD+ no estado do Pará.

Segurança Jurídica

programa cancelado

25. POR QUE É NECESSÁRIO TER UMA LEI ESPECÍFICA PARA REGULAMENTAR O REDD+ NO PARÁ?

Fonte: PEAA

Sistema Jurisdicional de REDD+ (com regulamentação específica)

Programa do Governo A
Programa do Governo B

Governo B Governo CGoverno A
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ConsultivoDeliberativo

As comunidades locais serão ouvidas du-
rante a construção da lei, pois poderão fazer 
sugestões à proposta inicial (minuta da lei) 
que será apresentada durante a realização de 
oficinas regionais.

Além disso, as comunidades poderão participar 
das discussões sobre a proposta da política de 
REDD+ que irão ocorrer nos espaços de gover-
nança climática do estado, que são o Comitê 
Gestor do Sistema Estadual sobre Mudanças 
Climáticas (COGES-Clima) e o Fórum Paraense 
de Mudança e Adaptação Climática (FPMAC).

Estas são as duas principais instâncias de 
governança sobre clima no Pará e as comuni-
dades locais estão representadas em ambas 
(veja o quadro abaixo). 

Depois que a proposta passar por consulta 
pública e pelas principais instâncias de go-
vernança, ela será enviada para a análise do 
legislativo paraense. É na ALEPA que irá ocor-
rer a última etapa de discussão e análise para 
que a proposta possa se tornar uma lei.

26. COMO SE DÁ A PARTICIPAÇÃO DAS COMUNIDADES LOCAIS NA CRIAÇÃO DA LEI DE REDD+?

COMITÊ GESTOR DO SISTEMA ESTADUAL SOBRE 
MUDANÇAS CLIMÁTICAS (COGES-CLIMA)

FORÚM PARAENSE DE MUDANÇA E ADAPTAÇÃO 
CLIMÁTICA (FPMAC)

COMO SABER MAIS?

www.semas.pa.gov.br/colegiado/coges/ www.semas.pa.gov.br/colegiado/fpmc/

https://www.semas.pa.gov.br/colegiado/coges/
https://www.semas.pa.gov.br/colegiado/fpmc/
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Ações complementares ou 
consistentes com os objetivos dos 

programas florestais nacionais e outras 
convenções e acordos internacionais 
relevantes;

Estruturas de governança florestais 
nacionais transparentes e eficazes, 

tendo em vista a soberania nacional e a 
legislação nacional;

Respeito pelo conhecimento e 
direitos dos povos indígenas e 

membros de comunidades locais;

Participação plena e efetiva das 
partes interessadas, em particular 

povos indígenas e comunidades locais;

Ações consistentes com a 
conservação das florestas naturais e 
diversidade biológica;

Ações para evitar os riscos de 
reversões de resultados de REDD+;

Ações para reduzir o deslocamento 
das emissões de carbono para 

outras áreas próximas.

O Sistema Jurisdicional de REDD+ do estado 
do Pará está sendo desenvolvido de acordo 
com um dos mais altos padrões de integrida-
de socioambiental, o ART TREES.

Esse padrão exige o atendimento às sete Sal-
vaguardas de Cancun e requer que um conjunto 
amplo de critérios seja respeitado. Dessa for-
ma, o mecanismo de REDD+ será capaz não só 
de reduzir emissões, mas também melhorar a 
vida dos povos indígenas, quilombolas e comu-
nidades tradicionais e extrativistas que residem 
nas florestas, gerando benefícios para todos.

A SEMAS - Secretaria de Meio Ambiente e 
Sustentabilidade do Pará é o órgão executor 
da política de REDD+, e está empenhada a 
cumprir com todos os critérios do ART TREES, 

o que implica em implementar a política de 
forma justa, inclusiva, respeitando os direitos e 
os conhecimentos das populações tradicionais.

A política está sendo construída de forma 
transparente, com a participação ativa de 
diversos setores da sociedade, por meio do 
fortalecimento de espaços de governança. 
Além disso, também está em estruturação 
um sistema de informações de salvaguardas 
(SISREDD+), que irá monitorar o respeito às 
salvaguardas socioambientais por meio de 
indicadores estabelecidos pelo estado e os di-
versos atores envolvidos. Também está sendo 
construído um sistema de queixas (ouvidoria) 
específico para o REDD+.

27. COMO GARANTIR QUE AS SALVAGUARDAS SOCIOAMBIENTAIS SERÃO CUMPRIDAS?

As salvaguardas de Cancun

A

F

G

B

D

E

C
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Lembra que falamos agora há pouco sobre 
MRV? É a partir de metodologias de contabili-
dade de carbono confiáveis e com a utilização 
de ferramentas que auxiliam na medição do 
desmatamento, como as imagens de satélite 
e outras tecnologias, que podemos atestar se 
o desmatamento está avançando ou dimi-
nuindo no Pará e quanto de gases de efeito 
estufa foi emitido. As metodologias e dados 
devem ser transparentes para que todos te-

nham acesso à informação. Se conseguirmos 
identificar e atestar que o desmatamento e 
a degradação florestal estão diminuindo, por 
consequência, as emissões também estarão. 
E é importante lembrar que todas as etapas 
passam por revisões periódicas, na busca de 
melhorias, e auditorias independentes para 
que possamos certificar que os dados sobre o 
desmatamento estão corretos.

28. COMO SABER SE O ESTADO ESTÁ DIMINUINDO SUAS EMISSÕES?

Há vários interessados na compra de crédito 
de carbono florestal, como forma de compen-
sar ou neutralizar as suas próprias emissões. 
Essas entidades interessadas podem ser 
empresas comprometidas em reduzir suas 
emissões de carbono; governos que precisam 
cumprir suas metas de redução de emissões 
ou investidores interessados em apoiar ações 
de mitigação. Em abril de 2021, foi criada a 
Coalizão LEAF, formada por empresas e go-

vernos e interessados em comprar créditos de 
carbono originados via sistema jurisdicional 
de REDD+. O estado do Pará submeteu uma 
manifestação de interesse para comercializar 
suas reduções futuras com a Coalizão LEAF. 
Essa manifestação de interesse por parte 
do estado não gera qualquer obrigação em 
comercializar seus créditos de carbono com a 
Coalização LEAF.

29. QUEM SÃO OS POTENCIAIS COMPRADORES DOS CRÉDITOS DE CARBONO?

Empresas comprometidas 
em reduzir suas emissões 

de carbono

Governos que precisam 
cumprir suas metas de 
redução de emissões

Investidores interessados 
em apoiar ações de 

mitigação

PARA 
SABER MAIS

leafcoalition.org/pt/home

https://antigo.mma.gov.br/clima/convencao-das-nacoes-unidas/acordo-de-paris.html
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CONSTRUÇÃO DO SISTEMA JURISDICIONAL DE REDD+ NO ESTADO DO PARÁ

A política de REDD+ pode trazer vários bene-
fícios para as populações do estado do Pará. 
Um dos principais benefícios está relacionado 
ao reconhecimento e o fortalecimento dos  di-
reitos territoriais das populações tradicionais 
sobre suas terras ancestrais. Isso inclui o reco-
nhecimento legal desses direitos, garantindo 
que as comunidades tenham assegurado o 
controle e acesso aos seus territórios.

A inclusão das populações tradicionais no 
desenvolvimento e implementação da política 
de REDD+ garante a participação efetiva das 
comunidades nas tomadas de decisão, desde a 
elaboração das estratégias, passando pelo mo-
nitoramento, até a distribuição dos benefícios, 
para que suas demandas sejam atendidas.

O mecanismo de REDD+ pode trazer oportu-
nidades para a geração de renda sustentável 
e o desenvolvimento comunitário, por meio 
de práticas de manejo florestal sustentável, 

agricultura de baixo impacto ambiental ou 
ecoturismo, proporcionando benefícios finan-
ceiros para as comunidades tradicionais e, até 
mesmo, reduzindo índices de pobreza.

A preservação da cultura e do conhecimen-
to tradicional dos PIQCTs é outro aspecto a 
ser ressaltado. Ao valorizar as práticas tradi-
cionais de manejo sustentável dos recursos 
naturais e incentivar a proteção das florestas, 
o REDD+ contribui para a continuidade dessas 
tradições e conhecimentos.

A conservação das florestas por meio do 
REDD+ resulta também em benefícios para as 
populações tradicionais, como a proteção do 
abastecimento de água, a regulação climática, 
a manutenção da biodiversidade e a preserva-
ção da saúde dos solos. Esses serviços am-
bientais sustentam as atividades e o bem-es-
tar das comunidades locais.

30. COMO AS POPULAÇÕES LOCAIS PODEM SE BENEFICIAR DO SISTEMA JURISDICIONAL DE REDD+?

Esse processo garante que os verdadeiros 
guardiões da floresta recebam os devidos 
benefícios por manterem a floresta viva. 

O estabelecimento desta repartição 
ocorre durante o processo de construção 
das salvaguardas socioambientais que 
contribuem para garantir os direitos e a 
participação das populações vulneráveis 

e assegurar o acesso justo a oportunida-
des de financiamento. 

A partir das salvaguardas, as comunida-
des locais devem ser ouvidas e ter sua 
participação assegurada durante o pro-
cesso de construção do Sistema Jurisdi-
cional de REDD+ do Pará.

VOCÊ SABIA?
Repartição de benefícios
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CONSTRUÇÃO DO SISTEMA JURISDICIONAL DE REDD+ NO ESTADO DO PARÁ

Quando falamos nos critérios para estabe-
lecimento do REDD+ que estão no Marco de 
Varsóvia, destacamos que é preciso ter uma 
estratégia específica para REDD+. 
Se for um país que tiver estabelecendo seu 
Sistema Juridiscional de REDD+ é preciso 
que ele desenvolva uma ‘Estratégia Nacional’. 
Quando esse estabelecimento se dá em nível 

estadual, é necessária uma estratégia estadu-
al para REDD+. O estado do Pará já tem uma 
estratégia estadual para redução do desmata-
mento que é o Plano Estadual Amazônia Agora 
(PEAA). O PEAA, estabelecido a partir de de-
creto estadual em agosto de 2020, é a principal 
plataforma de ações para a redução do desma-
tamento e é dividido em quatro eixos:

31. O PARÁ JÁ POSSUI UM PLANO DE AÇÕES PARA OS RECURSOS ADVINDOS DO REDD+?

FISCALIZAÇÃO, LICENCIAMENTO 
E MONITORAMENTO

DESENVOLVIMENTO 
SOCIOECONÔMICO DE BAIXAS 

EMISSÕES DE GASES ESTUFA

ORDENAMENTO TERRITORIAL, 
FUNDIÁRIO E AMBIENTAL

FINANCIAMENTO AMBIENTAL DE 
LONGO ALCANCE

EIXO 3

EIXO 1

EIXO 4

EIXO 2
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